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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10945-001.746/92-16
LADS/ 

Sessão de 13 de junho de 1995	 ACORDO NR. 101-88.462

Recurso nr.: 78.883 - PIS/DEDUÇA0 EX: DE 1988

Recorrente : MASIJOR COMERCIO DE ELETRODOMESTICOS LTDA.

Recorrida : DRF EM FOZ DO IGUAÇU - PR.

DECORRENCIA - A decisão proferida pelo Colegiado
no julgamento do recurso interposto no processo
principal instaurado contra a pessoa jurídica, es-
tende-se ao litígio decorrente relacionado com a
contribuição para o Pis/Dedução.

INCIDENCIA DA TRD COMO JUROS DE MORA - Por força
do dispostorwart. 101 do CTN e no parágrafo 4o.
do art. 10. da Lei de Introdução ao Código Civil
Brasileiro, a Taxa Referencial Diária - TRD, so-
mente poderá ser cobrada como juros de mora, a
partir de agosto de 1991, quando entrou em vigor a
Lei nr. 8.218.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MASIJOR COMERCIO DE ELETRODOMESTICOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento, par-

cial, ao recurso, para excluir da exigência o encargo da TRD relativo

ao período de fevereiro a julho de 1991, nos termos do relatório e vo-

to que passam a integrar o presente iulgado.

,
a=Se=seies.em 13 de junho de 1995,

MAP,AM S- -F- P -- -,'ENTE4

. -.

In 4~1 44/2 4-4. 

FRANCISCO DE ASSIS MI-A,- -DA	 ATOR

,

,



PROCESSO NR. 10945-001.746/92-16

Acórdão nr. 101-88.462

VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OLIVEI2E MORAES	 - PROCURADOR DA FA

sEssno DE: o 5 JUL 1995	
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, CELSO ALVES FEITOSA, KAZUKI SHIOBARA,

RAUL PIMENTEL e RICARDO JOSE DE SOUZA PINHEIRO (Suplente Convocado).
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Acórdão nr. 101-88.462

Recorrente: MASIJOR COMERCIO DE ELETRODOMESTICOS LTDA.

RELATORI 0 

A empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

inconformada com a decisão de 1o. grau que lhe deferiu parcialmente a

petição impugnativa com a qual se opusera à exigência da contribuição

para o Programa de Integração Social - PIS, articula recurso tempesti-

vo, nos termos da petição de fls. 32/33.

Trata-se de cobrança de contribuição devida sob a mo-

dalidade de PIS/DEDUÇMO, como se verifica do auto de infração de fls.

05/90, lavrado quanto ao exercício de 1988.

A exigência decorre do que consta do processo original

nr. 10945-001.745/92-53.

A fiscalização externa apurou, por auditoria contábil-

fiscal, qu eo imposto de renda da pessoa jurídica que optara pela tri-

butação com base no Lucro Presumido, se prejudicou, por omissão de re-

ceita operacional.

A tributação imposta no auto de infração çonstante do
processo principal, foi mantida, em parte, na primeira instãncia, sen-

do que este Colegiada ao julgar o Recurso nr. 105.977, interposto pela

pessoa jurídica, deu-lhe provimento/ em parte, para excluir da exigên-

cia o encargo da TRD, relativo ao período anterior a agosto/91.

E o relatório.
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Acórdão nr. 101-88.462

VOTO

Conselheiro: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A cobrança da contribuição PIS/DEDUWAO, de acordo com a

prova dos autos, se revela mera decorrência do que a fiscalização ex-

terna apurou pela auditoria contábil-fiscal à que a recorrnte foi sub-

metida.

Na forma do art. 480 do RIR/80, as pessoas jurídicas

deverão deduzir do imposto devido, o percentual ai estabelecido, para

recolhimento ao Fundo de Participação do Programa de Integração So-

cial-PIS.

No caso em que o imposto devido seja majorado em conse-

quência de infraçbes devidamente apuradas em lançamento de °ficá e

confirmadas por decisbes administrativas, as contribuiçóes serão tam-

bém majoradas, eis que são, na forma da lei, calculadas sobre o impos-

to devido.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrência que a

postulante, de acordo com os elementos que compõe o processo original,

prejudicou o lucro real ao praticar as irregularidades descritas no

relatório supra.

Ao decidir impugnação interposta no processo principal,

a autoridade julgdora de 1a. instância, deferiu-a parcialmente.

Daquela decisão, recorreu a empresa, a esta Câmara, ao

apreciar o recurso, deu-lhe provimento, em parte, para excluir da exi-

gência o encargo da TRD, relativo ao período anterior a agosto/91.
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Acórdão nr. 101-88.462

Assim, frente a intima relação de causa e efeito e con-

siderando que a solução proferida no processo matriz constitui preiul-

gado aplicável ao processo dele decorrente, voto pelo provimento par-

cial ao recurso para excluir da exigência D encargo da TRD relativo ao

período anterior a agosto/91.

Brasília (DF), em 13 de :unho de 1995

hák.4.44.1.:2LZ7

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELA
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